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CULTURA ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 132 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2019

Dispõe sobre a criação da Comissão Especial Eleitoral encarregada de 
organizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Jundiaí, no uso das atribuições estabelecidas na Lei Federal 
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei Municipal nº 
8372/2014(que dispõe sobre o Conselho Tutelar) e no seu Regimento 
Interno, RESOLVE:

Art. 1o. Constituir a Comissão Especial Eleitoral, encarregada de organizar 
o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do município 
de Jundiaí.
Art. 2o. A Comissão Especial Eleitoral será composta pelos seguintes 
conselheiros, indicados durante as reuniões ordinárias do CMDCA nos 
dias 14/12/2018, 25/01/2019 e 08/02/2019.

1.	 ALAN BAPTISTA DA SILVA, representando o Poder Público
2.	 ANA MARIA CARRARA QUAGGIO, representando a Sociedade Civil
3.	 APARECIDA MAGALI DE ALMEIDA SOUSA, representando a 
Sociedade Civil - Coordenadora
4.	 MARIA APARECIDA GIACOMELLO, representando a Sociedade Civil
5.	 MARIA APARECIDA RODRIGUES MAZZOLA, representando o 
Poder Público
6.	 MAURO VAZ DE LIMA, representando o Poder Público
7.	 RODRIGO PIEROBON RODRIGUES, representando a Sociedade 
Civil
8.	 SAMUEL FERRAZ DUARTE, representando o Poder Público

Parágrafo único. Cabe à Comissão Especial Eleitoral, pelo voto da maioria 
de seus membros, eleger seu coordenador. 
Art. 3º. Compete à Comissão Especial Eleitoral:
I - Conduzir o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
cumprindo o disposto em Edital de processo de escolha dos Conselheiros 
Tutelares, elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, e demais normas aplicáveis;
II - Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
registro e impugnação de candidaturas e outros incidentes ocorridos na 
realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;
III - Dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos;
IV - Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não 
atendam aos requisitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante;
V - Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para 
apresentação de defesa;
VI - Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das 
candidaturas, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente 
arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras 
diligências;
VII - Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras 
do processo de escolha aos candidatos considerados habilitados para o 
processo eleitoral, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de 
imposição das sanções previstas na legislação local;
VIII - Escolher e divulgar os locais de votação e apuração dos votos;
IX - Realizar, com apoio do Poder Executivo Municipal, as gestões 
necessárias à obtenção de urnas eletrônicas e listas de eleitores, 
efetuando todo planejamento necessário para que sejam cumpridos os 
prazos estabelecidos, inclusive pela Resolução nº 22.685/2007 do TSE;
X - Providenciar a confecção das células para votação manual, conforme 
modelo a ser aprovado;
XI - Adotar todas as providências necessárias para a realização do 
pleito, podendo, para tanto, selecionar, preferencialmente junto aos 
órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem como, 
seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre 
como proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução 
regulamentadora do pleito;
XII – Analisar e deliberar sobre a indicação de delegados do Colégio 
Eleitoral, bem como sobre eventuais impugnações e recursos;
XIII - Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que 
constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos 
ou à sua ordem; 
XIV - Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação;
XV - Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da 
votação;
XVI - Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência 
devida, todas as etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões 
tomadas pelo colegiado;
XVII - Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA 
e do Poder Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos 
eleitores;
XVIII - Resolver os casos omissos.

Art. 4º. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer à Comissão Especial 
Eleitoral assessoria técnica necessária ao regular desempenho de suas 
atribuições.
Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jundiaí, 08 de fevereiro de 2019.
Alda Maria Carrara

Presidente do CMDCA de Jundiaí

Termo, nos moldes da legislação municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA � DA PARALISAÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

a) este Termo poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que a parte 
interessada comunique, por escrito e motivadamente, à outra tal intenção, 
com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência;
b) a inobservância de qualquer disposição legal, das cláusulas, condições 
ou obrigações estabelecidas neste instrumento, facultará à parte inocente 
considerá-la rescindida de pleno direito, independentemente de qualquer 
ação ou notificação judicial;
c) constituem motivo para a denúncia desta parceria:
c.1.) o não cumprimento ou o cumprimento irregular de suas cláusulas e da 
legislação aplicável; e
c.2.) o desatendimento das determinações regulares dos órgãos designados 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução;
d) ocorrendo a paralisação, rescisão ou denúncia do presente ajuste, 
o MUNICÍPIO e a PATROCINADORA responderão pelas obrigações 
assumidas até a data da assinatura do respectivo termo de encerramento, 
devendo a PATROCINADORA apresentar ao MUNICÍPIO, no prazo de 
até 20 (vinte) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações assumidas até aquela data.

CLÁUSULA OITAVA � DO FORO

Para dirimir questões oriundas da execução do presente ajuste, não 
passíveis de solução na via administrativa, fica eleito o foro da Comarca 
de Jundiaí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Em face dos atos praticados pelo MUNICÍPIO durante a vigência deste 
Termo, serão cabíveis impugnações ou recursos, os quais deverão ser 
endereçados à Unidade de Gestão de Cultura, e protocolados no endereço 
Complexo FEPASA, Av. União dos Ferroviários, 1760, Jundiaí/SP, no prazo 
improrrogável de 5 (cinco) dias a contar da ciência ou publicação do ato.

Caberá à Unidade de Gestão de Cultura analisar e julgar as impugnações 
e os recursos interpostos, os quais terão efeito suspensivo desde sua 
interposição até a data da publicação de seu julgamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se à execução deste ajuste, bem como aos casos omissos, a Lei nº 
8.901, de 2018, e demais legislações pertinentes.
E por estarem assim justos e avençados, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e para um só efeito de direito.

Jundiaí,         de                         de 20__.
_______________
Gestor da Unidade  

Presidente ou Procurador da ______________________
Testemunhas:

1.________________________

2.________________________

PORTARIA Nº  001/2019  DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

MARCELO PERONI, Gestor da Unidade de Cultura da Prefeitura do 
Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, e face ao que consta do Processo Administrativo nº 3.294-4/19;

DESIGNA, para integrar a COMISSÃO DE SELEÇÃO, prevista no §1º do 
art. 5º da Lei nº 8.901, de 08 de fevereiro de 2018, PAULO EDUARDO 
CAPOBIANCO GALVÃO, REVIANY PICCHI BARUFALDI, GIUMARA 
APARECIDA PAGANO E WELLINGTON LUÍS TEIXEIRA, lotados na 
Unidade de Gestão de Cultura, para desempenhar as funções legais no 
procedimento de escolha das empresas em decorrência da publicação 
do EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA UGC nº 01/2019 PARA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PATROCÍNIO nos autos em epígrafe.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Marcelo Peroni
Gestor da Unidade de Cultura

       	
João Carlos de Luca

Diretor do Departamento de Cultura

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na Unidade 
de Gestão de Cultura do Município de Jundiaí, aos onze dias do mês de 
fevereiro de dois mil e dezenove.


